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1. Mensagem do Presidente do Conselho de Administração 
 
 
Prezados Acionistas, 
 
Gostaríamos de trazer as informações necessárias a V.Sas. sobre a nossa próxima
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), que deverá se realizar no dia 30 de setembro 
de 2016,  às 10:00 horas, na sede da Cristal Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”).
 
A elaboração deste Manual para Participação de Acionistas (“Manual”) teve por 
principal fim atender a Instrução n. 481, de 17 de dezembro de 2009 (“Instrução 481”), 
editada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
 
Antecipamos, com este Manual, relevantes esclarecimentos por meio da 
disponibilização de informações relacionadas à proposta desta administração de 
incorporação pela Companhia de sua subsidiária integral Cristal Mineração do Brasil 
Ltda., auxiliando a devida tomada de decisões por parte de seus acionistas. 
 
Do ponto de vista procedimental, informamos que a AGE será instalada, em primeira 
convocação, mediante a presença de pelo menos 1/4 (um quarto) do capital social 
votante da Companhia. Caso não atingido o quorum legal, novas datas serão 
anunciadas, ocasião em que a AGE poderá ser instalada com a presença de pelo menos 
1 (um) acionista com direito a voto. 
 
Em atendimento às exigências da Instrução 481, disponibilizamos na forma de anexos a 
este Manual todos os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na AGE.
 
Atenciosamente,
 
 

Ciro Mattos Marino
Presidente do Conselho de Administração 
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2. Edital de Convocação  
 

CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A.

 Companhia Aberta  
CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 

NIRE 29.300.010.065 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 
Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Extraordinária da 

Cristal Pigmentos do Brasil S.A. ("Companhia") a ser realizada no dia 30 de setembro de 
2016,  às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada no Km 20 da BA-099, Distrito 
de Abrantes, Município de Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 
 
a) Ratificação da nomeação e contratação da Performance Auditoria e Consultoria 
Empresarial S. S. e aprovação do laudo de avaliação; 
  
b) Aprovação do Protocolo e Justificação da Incorporação; 
 
c) Aprovação da Incorporação da subsidiária integral Cristal Mineração do Brasil Ltda. 
(“Cristal Mineração”) pela Companhia,  sem aumento do capital social; e
 
d) Autorização aos administradores da Companhia para praticarem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações propostas.
 
Instruções Gerais:
 
1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deverão 
portar os seguintes documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em 
caso de acionista representado por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação 
acionária, emitido pelo órgão competente, (iv) prova de poderes de representação, no caso das 
pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os instrumentos de mandato outorgados por 
acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário 
previsto para a realização da Assembleia Geral Extraordinária. 
 
2. Os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral 
Extraordinária encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data na sede da 
Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em www.cristal-al.com.br da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA – Bolsa de Valores e 
Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br.
 

Camaçari, 13 de setembro de 2016.

Ciro Mattos Marino 
Presidente do Conselho de Administração 
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3. Participação de Acionistas na AGE
 
Os acionistas da Companhia poderão participar da AGE pessoalmente ou por
procurador devidamente constituído. Serão exigidos dos acionistas para participação 
na AGE, além do extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
órgão competente, os seguintes documentos:
 
Pessoa física: • documento de identidade com foto, original ou autenticado. 

Poderão ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira 
de Identidade de Registro Geral (RG); (ii) Carteira de 
Identidade de Registro de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte 
válido; (iv) Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais (ex. OAB, CRM, CRC, 
CREA); ou (v) carteira nacional de habilitação (CNH) com 
foto.

 
Pessoa jurídica: • documentos societários que comprovem a representação legal

do acionista, (via original ou cópia autenticada); e
• documento de identidade do representante legal com foto, 
nos termos aplicáveis à pessoa física (via original ou cópia 
autenticada).

 
3.1. Representação por Procuração

 
O acionista poderá ser representado na AGE por procurador, devidamente constituído 
por instrumento público ou particular, e nos termos do art. 126, §1° da Lei das 
Sociedades por Ações, os procuradores deverão ter sido constituídos há menos de 1 (um) 
ano, e deverão ser (i) acionistas da Companhia, (ii) administradores da Companhia, (iii) 
advogados, ou (iv) instituições financeiras, cabendo ao administrador de fundos de 
investimento representar os condôminos.  
 
Os originais ou cópias autenticadas dos documentos referidos acima poderão ser 
entregues na sede da Companhia até a hora da realização da AGE.  
 
No entanto, de forma a facilitar o acesso dos acionistas na AGE, recomendamos que a 
entrega desses documentos seja feita com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas antes da realização da AGE. 
 
No caso de envio dos documentos via e-mail, os originais ou cópias autenticadas deverão 
ser entregues na sede da Companhia no dia da AGE. 
 
Os documentos devem ser depositados na sede social da Companhia, na Km 20 da BA-
099, Distrito de Abrantes, Município de Camaçari, Estado da Bahia, pelos telefones +55 
(71) 3634-9304, e-mail: vmveras@cristal.com. 
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4. Documentos Disponibilizados aos Acionistas
 
Com vistas a instruir as matérias a serem deliberadas na AGE, a Companhia divulga, 
nesta data, o presente documento contendo as informações requeridas pela Instrução 
CVM nº 481/09, conforme alterada, encontrando-se disponível no endereço eletrônico 
da Companhia em www.cristal-al.com.br da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA – Bolsa de Valores e Mercadorias de São 
Paulo, em www.bmfbovespa.com.br.
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5. Proposta de Incorporação da Cristal Mineração do Brasil Ltda.
 
Nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia através de reunião realizada em 13.09.2016, será 
submetida à aprovação dos acionistas a incorporação, pela Companhia, de sua 
subsidiária integral Cristal Mineração do Brasil Ltda. (“Cristal Mineração”)
(“Incorporação”). 

No intuito de simplificar a estrutura societária e de reduzir atividades administrativas e 
obrigações acessórias, a Incorporação pretendida demonstra-se conveniente. 
 
A Incorporação, caso aprovada, não demandará a estipulação de relação de substituição 
de quotas da Cristal Mineração já que o seu capital social é integralmente detido pela 
Companhia e o patrimônio líquido da Cristal Mineração está integralmente refletido no 
patrimônio líquido da Companhia. Ademais, a versão integral do patrimônio da Cristal 
Mineração não representará aumento do capital social da Companhia.
 
Além disso, a Incorporação pretendida enquadra-se na hipótese prevista na aliena “b” 
do inciso I da Deliberação CVM 559/2008, sendo dispensada a elaboração do laudo de 
avaliação da Cristal Mineração pelo valor de mercado de seus ativos, conforme previsto 
no art. 264 da Lei nº 6.404/76.
 
Mais informações poderão ser obtidas por meio dos documentos anexados ao presente 
Manual, abaixo descritos: 
 

Anexo 5.1. Ata de Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
Anexo 5.2. Parecer do Conselho Fiscal da Companhia  
Anexo 5.3. Protocolo e Justificação da Incorporação
Anexo 5.4. Anexo 20-A da ICVM 481/09 
Anexo 5.5. Laudo de Avaliação 

 
___________________________________________________ 
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ANEXO 5.1 

Ata de Reunião do Conselho de Administração 
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ANEXO 5.2 

Parecer do Conselho Fiscal da Companhia
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ANEXO 5.3 
 

Protocolo e Justificação da Incorporação

 
 
PROTOCOLO DE INCORPORAÇÃO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
representantes legais, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo de 
Incorporação e Instrumento de Justificação (“Protocolo e Justificação”), em 
conformidade com os artigos 224 e 225 da Lei 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), bem como artigos 1.116, 1.117 e 1.118 da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”) .
 
Como Incorporadora,
 
(a) CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A., com sede no Distrito de Abrantes, 
Município de Camaçari, Estado da Bahia, na Rodovia BA-099, km. 20, CEP: 42840-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 15.115.504/0001-24, com Estatuto Social arquivado na 
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob o nº 97382249, neste ato representada na 
forma de seu Estatuto Social (“CRISTAL PIGMENTOS” ou “Incorporadora”); 
 
E, do outro lado, como Incorporada,
 
(b) CRISTAL MINERAÇÃO DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rodovia PB-065, km 25, Município de Mataraca, Estado da 
Paraíba, CEP 58292-000, inscrita no CNPJ sob o nº 08.571.089/0001-58, com Contrato 
Social arquivado na Junta Comercial do Estado da Paraíba, sob o nº 25.2.00454804, 
neste ato representada na forma de seu Contrato Social (“CRISTAL MINERAÇÃO” ou 
“Incorporada”); 
 
Em conjunto Incorporadora e Incorporada são denominadas “Sociedades”. 
 
Considerando  
 
I - que a CRISTAL MINERAÇÃO é subsidiária integral da CRISTAL PIGMENTOS; 
 
II - que as Sociedades visam à simplificação da estrutura societária e à redução de 
atividades e de obrigações acessórias, além dos custos decorrentes; e 
 
III - que a incorporação da CRISTAL MINERAÇÃO pela CRISTAL PIGMENTOS 
(“Incorporação”) se mostra adequada para o alcance do objetivo,
 
RESOLVEM as Sociedades celebrar  este Protocolo e Justificação de Incorporação 
(“Protocolo”), que se regerá pelos seguintes termos e condições: 
 
 
I – CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE ANTES DA INCORPORAÇÃO 
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1.1. Capital Social da Incorporadora. O capital social atual, subscrito e integralizado 
da Incorporadora é, nesta data, R$ 162.504.983,90 (cento e sessenta e dois milhões, 
quinhentos e quatro mil, novecentos e oitenta e três reais e noventa centavos) dividido 
em 23.214.997 (vinte e três milhões, duzentas e quatorze mil, novecentas e noventa e 
sete) ações, das seguintes espécies e classes: I - 8.126.718 (oito milhões, cento e vinte e 
seis mil, setecentas e dezoito) ações ordinárias; II - 15.088.279 (quinze milhões, oitenta 
e oito mil, duzentas e setenta e nove) ações preferenciais, sendo: a) 9.873.790 (nove 
milhões, oitocentas e setenta e três mil, setecentas e noventa) ações preferenciais classe 
“A”; e b) 5.214.488 (cinco milhões duzentas e quatorze mil, quatrocentas e oitenta e 
oito) ações preferenciais classe “B”. 
 
1.2. Capital Social da Incorporada. O capital social atual, subscrito e integralizado da 
Incorporada é, nesta data, de R$ 111.950.677,24 (cento e onze milhões, novecentos e 
cinquenta mil, seiscentos e setenta e sete reais e vinte e quatro centavos) dividido em 
11.195.067.724 (onze bilhões, cento e noventa e cinco milhões, sessenta e sete mil, 
setecentas e vinte e quatro) quotas, de valor nominal de R$ 0,01 (um centavo) cada 
uma; 
 
II - CONSIDERAÇÕES E JUSTIFICATIVAS DA INCORPORAÇÃO
 
2.1 Incorporada e Incorporadora exploram atividades sociais em comum e têm por 
objeto a indústria e o comércio de minérios em geral, especialmente, rutilo, ilmenita e 
zirconita, compreendendo pesquisa, lavra, exploração e beneficiamento, importação e 
exportação, inclusive a de produtos químicos, a prestação de serviços e assistência 
técnica, a pesquisa tecnológica, nos campos de suas atividades principais e acessórias ou 
de mineralogia, podendo participar do capital social de outras sociedades, conforme 
definido nos seus respectivos contrato/estatuto sociais; 
 
2.2 Além da identificação do objeto mercantil, conforme mencionado no item 2.1 
acima, a Incorporada é totalmente controlada pela Incorporadora a qual detém o total de 
suas quotas, sendo, portanto, a Incorporada subsidiária integral da Incorporadora; 
 
2.3 A operação de incorporação da CRISTAL MINERAÇÃO pela CRISTAL 
PIGMENTOS ensejará maior racionalização e centralização nos negócios comerciais, 
com simplificação da estrutura societária, dos controles contábeis, e redução de 
encargos financeiros e custos operacionais;
 
2.4 Atendendo a essa intenção, foi realizado um minucioso estudo, através do qual os 
administradores das Sociedades constataram que, com a redução do número de 
empresas, não só seria possível alcançar uma considerável redução nos custos 
administrativos, como também propiciar uma maior concentração de recursos, maior 
eficiência operacional e estratégica e, ainda, uma melhor distribuição dos lucros; 
 
2.5 Com o objetivo de implementar a operação de Incorporação entre as Sociedades, os 
seus respectivos administradores nomearam a empresa especializada Performance 
Auditoria e Consultoria Empresarial Sociedade Simples, estabelecida na Cidade de 
Salvador, Estado da Bahia, na Av. Tancredo Neves, nº 1.632, sala 1.301 a 1.303, 
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CEP: 41.820-020, registrada originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado da Bahia sob o nº CRC 2 BA 00710/O, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica sob o nº 41.968.512/0001-23, para proceder à avaliação do acervo líquido da 
Incorporada e elaboração do Laudo de Avaliação (o “Laudo de Avaliação”); 
 
2.6 Uma vez aprovada a Incorporação aqui disciplinada, nos termos do artigo 227 da 
Lei das Sociedades por Ações, a Incorporada será extinta, sendo sucedida em todos os 
bens, direitos e obrigações constantes do seu atual patrimônio pela Incorporadora, sem 
se verificar qualquer solução de continuidade em suas atividades, operando-se, 
conforme o caso, o cancelamento e/ou a transferência das respectivas inscrições 
cadastrais de seus estabelecimentos (sede e filiais), conforme deliberação da Reunião de 
Sócios que aprovar o presente Protocolo e Justificação.  
 
III - CONDIÇÕES DA INCORPORAÇÃO 
 
3.1 A operação de Incorporação dar-se-á nas seguintes condições: 
 
3.1.1 Data da Incorporação: 30 de setembro de 2016 (“Data da Incorporação”). 
 
3.1.2 Abertura de Filiais: As atividades desenvolvidas pela Incorporada serão 
desempenhadas pela filial da Incorporadora localizada no seguinte endereço: Rodovia 
PB-065, km 25, Município de Mataraca, Estado da Paraíba, CEP 58292-000.    
 
3.1.3 Balanço Base da incorporação: Servirá de base para a operação de Incorporação 
descrita acima, o balanço patrimonial da Incorporada levantado em 31 de agosto de 
2016 (“Data Base”), elaborado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
contendo todos os elementos necessários e suficientes à Incorporação.  
 
3.1.4 Critério de Avaliação do Acervo Incorporado: O critério adotado na avaliação 
do acervo a ser transferido na operação de Incorporação aqui disciplinada é o do valor 
contábil do referido acervo, apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, conforme demonstrado nos livros e registros contábeis da Incorporada e refletido 
nos livros e registros contábeis da Incorporadora. 
 
3.1.5 Laudo de Avaliação: O Laudo de Avaliação será apresentado aos quotistas, nos 
termos do artigo 1.117 da Lei 10.406/2002, na data de aprovação da operação de 
Incorporação objeto deste Protocolo e Justificação para exame e aprovação.  
 

3.1.5.1 Com base nas informações contidas no Laudo de Avaliação, o acervo 
líquido da Incorporada a ser revertido à Incorporadora corresponde à R$ 
185.413.563,94 (cento e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e treze mil, 
quinhentos e sessenta e três e noventa e quatro centavos);
 

3.1.6 Variações Patrimoniais: Os saldos das contas credoras e devedoras da 
Incorporada passarão para os livros contábeis da Incorporadora, fazendo-se as 
necessárias adaptações. Eventuais variações patrimoniais ocorridas entre a Data Base e 
a Data da Incorporação serão refletidas nos registros contáveis da Incorporadora.
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3.1.7 Emissão de Ações e Relação de Substituição: Tendo em vista que a 
Incorporação não ensejará a emissão de ações por parte da Incorporadora, não se faz 
necessário estabelecer os critérios para relação de substituição previstos no Artigo 224, 
inciso I, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, a Incorporação será 
implementada sem aumento de capital. 
 
3.1.8 Ações de Emissão da Incorporadora detidas pela Incorporada: Tendo em vista 
que a Incorporada não possui ações de emissão da Incorporadora, não há necessidade de 
se adotar solução em relação a tais ações.
 
3.1.9 Reembolso das Ações: Como a Incorporadora é detentora da totalidade de quotas 
do capital social da Incorporada, não é necessário estabelecer valor de reembolso das 
quotas para os fins do Artigo 264 da Lei das Sociedades  por Ações. 
 
3.1.10 Bens, Direitos e Obrigações: Integrarão o acervo patrimonial incorporado os 
bens, direitos e obrigações descritos sumariamente no balanço patrimonial da 
Incorporada.  
 
3.1.11 Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica: Tendo em 
vista a legislação em vigor, a Incorporada deverá apresentar a Escrituração Contábil 
Fiscal da Pessoa Jurídica relativa ao encerramento de seu exercício fiscal no prazo 
estipulado legalmente.  
 
3.1.12 Extinção da Incorporada e Sucessão da Incorporadora: A efetivação da 
Incorporação acarretará na extinção da Incorporada nos termos do Artigo 227, parágrafo 
3º da Lei das Sociedades por Ações, a qual, na forma do disposto no artigo 1.116 do 
Código Civil, será sucedida pela Incorporadora em todos os seus bens, direitos e 
obrigações.
 
3.1.13 Cancelamento das Quotas da Incorporadora: Como a Incorporação envolve 
sociedade controladora e controlada, aplica-se o disposto no artigo 226, §1° da Lei 
das Sociedades por Ações. Dessa forma, todas as quotas representativas do capital 
social da Incorporada detidas pela Incorporadora serão canceladas. 
 
3.1.14 Alteração do Estatuto Social da Incorporadora: Não haverá alteração do 
Estatuto Social da Incorporadora em decorrência da Incorporação.  
 
IV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
4.1 Aprovação da Incorporação: A Incorporadora deverá realizar Assembleia Geral 
Extraordinária para (i) ratificar a nomeação e contratação da Performance Auditoria e 
Consultoria Empresarial S. S. como empresa especializada nomeada para elaboração do 
Laudo de Avaliação; (ii) aprovar o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar o presente 
Protocolo e consequentemente a Incorporação; e (iv) conceder autorização aos 
administradores da Incorporadora para praticarem todos os atos necessários para 
implementação da Incorporação. A Incorporada deverá realizar reunião de sócios para 
(i) ratificar a nomeação e contratação da Performance Auditoria e Consultoria 
Empresarial S. S. como empresa especializada nomeada para elaboração do Laudo de 
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Avaliação; (ii) aprovar o Laudo de Avaliação; (iii) aprovar o presente Protocolo e 
consequentemente a Incorporação; e (iv) conceder autorização aos administradores da 
Incorporadora para praticarem todos os atos necessários para implementação da 
Incorporação, inclusive nomeando representante legal para comparecer à Assembleia 
Geral da Incorporadora.  
 
4.2 Procedimentos: Com a aprovação da Incorporação, nos termos do presente 
Protocolo, os administradores da Incorporadora tomarão todas e quaisquer medidas 
necessárias à implementação da operação de Incorporação objeto deste Protocolo, 
inclusive em relação ao arquivamento e eventual publicação dos atos da presente 
incorporação, sendo que os custos e despesas decorrentes da implementação da 
Incorporação serão de responsabilidade da Incorporadora.
 
4.3 Jurisdição: Este Protocolo e Justificação será regido pelas leis da República 
Federativa do Brasil. As partes elegem o foro da Comarca de Salvador, Estado de 
Bahia, com exclusão de qualquer outro, como o competente para dirimir as dúvidas e 
questões oriundas do presente Protocolo. 
 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Protocolo em 06 (seis) 
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
 

Camaçari, 13 de setembro de 2016.
 
INCORPORADORA: 
 

___________________________________________ 
CRISTAL PIGMENTOS DO BRASIL S.A., 

INCORPORADA:
 

________________________________________ 
CRISTAL MINERAÇÃO DO BRASIL LTDA.

 
Testemunhas: 
 
___________________________                              ____________________________
Nome:                                                                         Nome:  
RG:                                                                         RG:
CPF:                                                                            CPF:                 
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ANEXO 5.4 
 

Anexo 20-A da ICVM 481/09 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei nº 
6.404, de 1976.

O Protocolo e Justificação da operação encontra-se disponível no Anexo 5.3 deste 
Manual. 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de 
voto ou a transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou 
resultantes da operação, arquivados na sede da companhia ou dos quais o 
controlador da companhia seja parte.
Não há

3. Descrição da operação, incluindo:(a) Termos e Condições; (b) Obrigações de 
indenizar: (i) Os administradores de qualquer das companhias envolvidas; (ii) 
Caso a operação não se concretize; (c) Tabela comparativa dos direitos, vantagens 
e restrições das ações das sociedades envolvidas ou resultantes, antes e depois da 
operação; (d) Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros 
credores; (e) Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do 
patrimônio, em caso de cisão; (f) Intenção das companhias resultantes de obter 
registro de emissor de valores mobiliários.
Trata-se de incorporação pela Cristal Pigmentos do Brasil S.A (“Companhia”) de sua 
subsidiária integral Cristal Mineração do Brasil Ltda (“Cristal Mineração”). Não há 
alterações nos direitos, vantagens e restrições das ações da Companhia em virtude da 
operação ou ainda necessidade de aprovação de credores. Por se tratar de subsidiária 
integral, todo o patrimônio líquido da Cristal Mineração está integralmente refletido no 
patrimônio líquido da Companhia. 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a 
eventos societários específicos que se pretenda promover.
Não há eventos societários específicos que se pretenda promover após a incorporação.

5. Análise dos seguintes aspectos da operação:

a) Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: (i) Sinergias; (ii) 
Benefícios Fiscais; (iii) Vantagens Estratégicas. 
A incorporação da subsidiária integral Cristal Mineração pela Companhia visa à 
simplificação da estrutura societária e à redução de despesas e obrigações relacionadas a 
atividades administrativas e de obrigações acessórias. 

b) Custos. 
Não há custos relevantes envolvidos na incorporação pretendida.
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c) Fatores de risco.
Não há fatores de risco na incorporação pretendida.

d) Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que 
poderiam ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as razões 
pelas quais essas alternativas foram descartadas. 
Não se aplica por se tratar de incorporação de subsidiária integral. 

e) Relação de substituição. 
Não se aplica por se tratar de incorporação de subsidiária integral. 

f) Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades 
sob controle comum: (i) Relação de substituição de ações calculada de acordo com 
o art. 264 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) Descrição detalhada do processo de 
negociação da relação de substituição e demais termos e condições da operação; 
(iii) Caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) meses, de uma 
aquisição de controle ou de aquisição de participação em bloco de controle: (a) 
Análise comparativa da relação de substituição e do preço pago na aquisição de 
controle; (b) Razões que justificam eventuais diferenças de avaliação nas 
diferentes operações; (iv) Justificativa de por que a relação de substituição é 
comutativa, com a descrição dos procedimentos e critérios adotados para garantir 
a comutatividade da operação ou, caso a relação de substituição não seja 
comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas equivalentes adotadas para 
assegurar compensação adequada.
Não se aplica por se tratar de incorporação de subsidiária integral. 

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho 
fiscal e comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos 
dissidentes. 
A ata de reunião do Conselho de Administração da Companhia que deliberou sobre a 
proposta de incorporação da Cristal Mineração encontra-se disponível no Anexo 5.1 
deste Manual.
O Parecer do Conselho Fiscal da Companhia que opinou pelo encaminhamento da 
proposta de incorporação à assembleia geral encontra-se disponível no Anexo 5.2 deste 
Manual. 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de 
avaliação das companhias envolvidas na operação postos à disposição do acionista 
controlador em qualquer etapa da operação.
O laudo de avaliação preparado pela Performance Auditoria e Consultoria Empresarial 
S. S. encontra-se disponível no Anexo 5.5 deste Manual.
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7.1. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições 
financeiras, empresas e os profissionais que tenham elaborado os documentos 
mencionados no item 7 e as sociedades envolvidas na operação.
 
Não há conflitos de interesse na operação.

8. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da 
operação. 
Não haverá alteração estatutária da Companhia em decorrência da Incorporação. 

9. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da 
norma específica.
O balanço patrimonial da Incorporada levantado em 31 de agosto de 2016 para fins da 
operação encontra-se disponível no Anexo 5.5 deste Manual. 

10. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, 
nos termos da norma específica. 
O balanço patrimonial da Incorporada levantado em 31 de agosto de 2016 para fins da 
operação encontra-se disponível no Anexo 5.5 deste Manual. 

11. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente 
envolvidas que não sejam companhias abertas, incluindo: (a) Fatores de risco, nos 
termos dos itens 4.1 e 4.2 do formulário de referência; (b) Descrição das principais 
alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício anterior e expectativas em 
relação à redução ou aumento na exposição a riscos como resultado da operação, 
nos termos do item 5.4 do formulário de referência; (c) Descrição de suas 
atividades, nos termos dos itens 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 do formulário de referência; (d) 
Descrição do grupo econômico, nos termos do item 15 do formulário de referência; 
(e) Descrição do capital social, nos termos do item 17.1 do formulário de 
referência.
Por se tratar de subsidiária integral da Companhia, todas as informações solicitadas já 
estão refletidas no Formulário de Referência da Companhia. 

12. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos 
do item 15 do formulário de referência.
A estrutura de capital e controle da Companhia não sofrerá qualquer alteração em 
virtude da Incorporação pretendida.

13. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade 
envolvida na operação detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na 
operação, ou por pessoas vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas 
normas que tratam de oferta pública para aquisição de ações. 
A Companhia é detentora da totalidade das quotas do capital social da Cristal 
Mineração.

14. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas 
a elas vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública 
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para aquisição de ações, em derivativos referenciados em valores mobiliários 
emitidos pelas demais sociedades envolvidas na operação. 
Não há.

15. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses 
pelas pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de emissão das sociedades 
envolvidas na operação: (a) Sociedades envolvidas na operação; (b) Partes 
relacionadas a sociedades envolvidas na operação.
Não se aplica. 

16. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas 
recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação tenha sido 
negociada nos termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008. 
Não se aplica por se tratar de incorporação de subsidiária integral da Companhia. 
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ANEXO 5.5 
 

Laudo de Avaliação 
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